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Lotes vazios ou imóveis abandonados trazem
poluição e insegurança, limitam espaços da cidade
para habitação social e prejudicam a economia

A existência de imóveis vazios ou ociosos
inseridos em áreas urbanizadas é uma
realidade em nossas cidades, especial-
mente em áreas centrais que passaram
por processos de esvaziamento nas úl-
timas décadas, como é o caso do Centro
de Vitória. Esta condição do imóvel
acontece, em nossa cidade, por diversos
motivos, desde o simples abandono por
famílias abastadas que migraram para as
áreas nobres da capital até a espera de
uma valorização futura, que beneficia
apenas seus proprietários.

De uma forma ou de outra, lotes vazios
ou imóveis abandonados trazem proble-
mas ao ambiente urbano como poluição e
insegurança, limitam espaços da cidade
para habitação social, além de impactarem
negativamente no dinamismo econômico
e na arrecadação de tributos.

Para evitar a perpetuação do pro-
blema, revitalizar áreas degradadas,
coibir a especulação imobiliária e am-
pliar o acesso a áreas urbanizadas para a
população de baixa renda, o Estatuto da
Cidade regulamentou o parcelamento,
edificação ou utilização compulsórios,
que obriga o proprietário a dar uma
destinação ao seu terreno subutilizado,
concretizando o preceito constitucional

da função social da propriedade.
Cabe aos municípios editar normas para

aplicação desse instrumento em seu ter-
ritório, sem as quais ele não tem eficácia. O
Poder Público local deve especificar, em
seu Plano Diretor, as áreas onde ele será
utilizado e promulgar lei específica dis-
ciplinando sua aplicação.

O Plano Diretor Municipal de Vitória, Lei
6.705/2006, diz textualmente que um de
seus objetivos gerais é induzir a utilização
de imóveis não edificados e não utilizados
(artigo 4°, X). Adiante, em seu artigo 220
especifica as áreas onde o instrumento
poderá ser aplicado: Zonas Especiais de
Interesse Social 3 e Áreas Especiais de
Intervenção Urbana (nestas últimas in-
clui-se o Centro de Vitória).

Entretanto, o artigo 222, atendendo
ao artigo 5º da Lei Federal, condiciona a
aplicação do 220 à existência da lei
específica regulamentadora supra ci-
tada. Ocorre que o município não dis-
põe da referida lei, que, segundo o
Estatuto da Cidade, deverá ter conteúdo
específico, qual seja: determinar as
áreas do Plano Diretor onde possam ser
aplicados os referidos instrumentos, se
o próprio plano não as indicar, bem
como fixar as condições e prazos para a
sua implementação.

Como as áreas já estão delimitadas
pelo artigo 220, restam ser estabe-
lecidas simplesmente as condições e
prazos para a sua implementação, ta-
refa muito simples para a solução de um
problema tão crônico. O momento de
revisão do PDM enseja a reflexão.
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O desfile de uma escola de samba é o teatro do
povo, e o teatro, por uma longa tradição, construiu
consciências. Por isso, enredos já foram vetados

O primeiro jorro de petróleo no Brasil
ocorreu num dia de carnaval. O pes-
quisador que comandava o projeto foi
ao Rio de Janeiro, então capital da
República, para comunicar o fato às
autoridades e à opinião pública. Alguns
dos pretendidos ouvintes dirigiram-lhe
impropérios: “Você é maluco? Vem falar
de petróleo em pleno carnaval?”

Outros foram mais gentis: “O mo-
mento não é próprio para esta co-
municação, amigo; hoje só caberia co-
municar que está jorrando cachaça em
algum ponto do território brasileiro;
deixe este assunto de petróleo para uma
oportunidade adequada”.

Embora o carnaval comece oficial-
mente neste sábado, na verdade a folia
já teve início. Não quero destoar do
clima, como aconteceu com o pesqui-
sador citado, e tratar de outro tema no
artigo de hoje. O carnaval não é, de
forma alguma, um assunto fútil. Muito
pelo contrário, é coisa muito séria.

A busca de identidade é muito forte na
alma humana. Alguns afirmam sua iden-
tidade praticando crimes. À margem da
sociedade, sem qualquer tipo de reconhe-
cimento, só a prática de atos criminosos lhes
conferem presença no mundo. No sub-

mundo do crime têm nome e são ouvidos. A
autoafirmação pela rota do crime é pre-
judicial à coletividade e frustrante para a
pessoa que tenta fugir do anonimato através
desta enganosa solução.

Muito mais sábio é buscar ser pessoa
através da participação numa escola de
samba ou bloco de carnaval. Quem per-
tence a uma escola ou bloco tem endereço,
raiz, deixa de ser alguém sem lenço e sem
documento. As escolas de samba per-
mitem que os mais pobres, dentre os
pobres, pelo menos por um dia sejam
aplaudidos nas avenidas e reconhecidos
como gente com alma e coração. Na
biografia de alguns cidadãos, que pres-
taram grandes serviços à comunidade,
registra-se que passaram por uma escola
de samba. Vibro com as escolas sim, mas
vibro ainda mais com o rosto feliz dos
sambistas. Esses rostos me emocionam.

O desfile de uma escola de samba é o
teatro do povo, e o teatro, por uma
longa tradição, construiu consciências.
Não é por acaso que temas de escolas de
samba foram vetados nas ditaduras bra-
sileiras. Hoje vivemos um clima de-
mocrático. As escolas de samba podem
satirizar a presidente da República, go-
vernantes em geral, legisladores, ma-
gistrados. Apesar de todas as dificul-
dades enfrentadas pelo povo, que te-
souro sem preço é a Liberdade!

Se houvesse menos preocupação em
punir e lotar as prisões e mais preo-
cupação com ações educativas e de
valorização humana, a criminalidade
teria uma imensa redução.

Diretorde Jornalismo:ABDOCHEQUERabdo@redegazeta.com.br |Editor-chefe:ANDRÉHEESahees@redegazeta.com.br |EditoresExecutivos:EDUARDO
CALIMAN ecaliman@redegazeta.com.br e ELAINE SILVA elainesilva@redegazeta.com.br | Editor Executivo Digital: AGLISSON LOPES aslopes@re-

degazeta.com.br | Editor Executivo Visual: EDSON DE MELO emelo@redegazeta.com.br | Domingo: LÚCIA GONÇALVES - lhgonçalves@redegazeta.com.br
| Editor de Arte: DIRCEU GILBERTO SARCINELLI dsarcinelli@redegazeta.com.br | Editora de Qualidade: ANDRÉIA PEGORETTI apegoretti@redegazeta.com.br

Combustível: aumento
de tributos é ilegal
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O aumento imediato na cobrança desses tributos só poderia valer depois de decorridos 90 dias

Dentre as medidas do pacote fiscal
destinado a reequilibrar as contas pú-
blicas do governo federal em 2015,
talvez o aumento da arrecadação por
meio de aumento de tributos seja a mais
impactante à economia brasileira.

A elevação da tributação sobre os
combustíveis, por exemplo, faz parte do
pacote do governo para tentar reverter a
forte deterioração econômica, sendo
que este aumento já está afetando em

cheio o consumidor.
Já neste mês de fevereiro começou a

vigorar o aumento das alíquotas do
PIS/Cofins sobre o combustível e a
expectativa do governo é arrecadar pelo
menos R$ 3,3 bilhões somente nos três
primeiros meses com o aumento.

Para as empresas e o cidadão comum o
impacto sentido foi imediato, com os
postos de combustíveis elevando a ga-
solina a até R$ 3,70, um aumento de

quase 25% no preço.
Contudo, a pressa com que o governo

federal aumentou estes tributos – “da
noite para o dia” – é ilegal e pode ser
objeto de questionamento, afinal, o au-
mento imediato na cobrança destes tri-
butos só poderia valer depois de de-
corridos 90 dias.

A Constituição Federal não deixa dú-
vidas ao estabelecer que alguns tri-
butos, dentre eles o PIS/Cofins, só po-
dem ser aumentados após 90 dias da
publicação da norma que tenha elevado
suas alíquotas – é a chamada “an-
terioridade nonagesinal”.

Apesar de a Lei n.º 10.865/04, que
criou o regime especial de tributação
para o setor de combustíveis, prever a
possibilidade do aumento imediato

dessas alíquotas, vale lembrar que
uma lei não pode se sobrepor à pre-
visão constitucional, ou seja, a le-
gislação ordinária deve respeitar a
Constituição.

Além de ter uma máquina adminis-
trativa pesada, o Brasil ainda sofre pela
carga tributária complexa, burocrática
e cada vez maior, sendo que uma mu-
dança de mentalidade, baseada em de-
sonerações e principalmente em sim-
plificações de tributos, ajustada a esses
novos tempos, poderiam melhorar o
atual panorama econômico.

As medidas atuais – aumentos de
tributos – vão na contramão do de-
senvolvimento do país e corroem o setor
produtivo e o poder de compra da
população brasileira.
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